
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 276.284 - PE (2012/0272149-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : ROBERTA LUCIA COSTA FERREIRA DIAS DOS SANTOS E 

OUTRO
ADVOGADOS : CARLOS FERNANDO FERREIRA DA SILVA FILHO E 

OUTRO(S)
  SÉRGIO HIGINO DIAS DOS SANTOS NETO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. POSSIBILIDADE. RECURSO 
REPETITIVO. RESP 1.261.020/CE, REL. MIN. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJE 
7.11.2012. RECONHECIMENTO ADMINISTRATIVO DO DIREITO. PAGAMENTO DAS 
PARCELAS ATRASADAS. DESNECESSIDADE DE SOBRESTAR O PRESENTE 
RECURSO. IMPOSSIBILIDADE DE SE ANALISAR DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS, AINDA QUE PARA EFEITOS DE PREQUESTIONAMENTO. 
AGRAVO REGIMENTAL DA UNIÃO DESPROVIDO.

1.   A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento 
do Recurso Especial Representativo da Controvérsia 1.261.020/CE, em relação à 
possibilidade de incorporação de quintos/décimos até a vigência da MP 2.225-45/2001, 
reafirmou o entendimento já consolidado desta Corte de que referida Medida Provisória, 
ao acrescentar o artigo 62-A ao Estatuto dos Servidores Públicos Federais, tomou por 
empréstimo o conteúdo normativo dos arts. 3o., 10 da Lei 8.911/94 e 3o. da Lei 
9.624/98. 

2.   A pendência de julgamento no STF de ação em que se discute a 
constitucionalidade de lei não enseja o sobrestamento dos recursos que tramitam no 
STJ. Cabível o exame de tal pretensão somente em eventual juízo de admissibilidade de 
Recurso Extraordinário interposto nesta Corte Superior.

3.   É vedado a este Tribunal Superior apreciar violação de 
dispositivos constitucionais, ainda que para fins de prequestionamento, uma vez que o 
julgamento de matéria de índole constitucional é reservado ao Supremo Tribunal 
Federal. 

4.   Agravo Regimental da UNIÃO desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Ari Pargendler 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 26 de agosto de 2014 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 276.284 - PE (2012/0272149-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : ROBERTA LUCIA COSTA FERREIRA DIAS DOS SANTOS E 

OUTRO
ADVOGADOS : CARLOS FERNANDO FERREIRA DA SILVA FILHO E 

OUTRO(S)
  SÉRGIO HIGINO DIAS DOS SANTOS NETO 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto contra decisão que 

negou provimento ao Agravo em Recurso Especial interposto pela UNIÃO, assim 

ementada:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 

INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. MEDIDA PROVISÓRIA 2.225-45/2001. 

IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DA PRESCRIÇÃO BIENAL PREVISTA 

NO ART. 206 DO CC. AUSÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL. 

RECONHECIMENTO ADMINISTRATIVO DO DIREITO. PRESCRIÇÃO. 

INTERRUPÇÃO. SUSPENSÃO DO PRAZO NO CURSO DO PROCESSO 

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL 1.270.439/PR 

REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. AGRAVO DESPROVIDO (fls. 

364).

2.   Defende a Agravante, inicialmente, o sobrestamento do presente 

feito até o pronunciamento da Suprema Corte em Repercussão Geral sobre o tema (RE 

638.115/CE).

3.   No mérito, reitera os argumentos deduzidos no Apelo Especial, 

sustentando ausência de direito à incorporação de quintos, além das datas fixadas nas 

Leis 8.911/94 e 9.527/97.

4.   Requer, por fim, o prequestionamento dos arts. 2o., 5o., 37, 

caput, 61, § 1o., II, a, 62, 63, 97 e 105 da Constituição Federal.
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5.   Pugna pela reconsideração da decisão ora agravada ou, caso 

assim não aconteça, que o recurso seja levado à Turma competente.

6.   É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 276.284 - PE (2012/0272149-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : ROBERTA LUCIA COSTA FERREIRA DIAS DOS SANTOS E 

OUTRO
ADVOGADOS : CARLOS FERNANDO FERREIRA DA SILVA FILHO E 

OUTRO(S)
  SÉRGIO HIGINO DIAS DOS SANTOS NETO 

VOTO

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

ADMINISTRATIVO. INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. POSSIBILIDADE. 

RECURSO REPETITIVO. RESP 1.261.020/CE, REL. MIN. MAURO 

CAMPBELL MARQUES, DJE 7.11.2012. RECONHECIMENTO 

ADMINISTRATIVO DO DIREITO. PAGAMENTO DAS PARCELAS 

ATRASADAS. DESNECESSIDADE DE SOBRESTAR O PRESENTE 

RECURSO. IMPOSSIBILIDADE DE SE ANALISAR DISPOSITIVOS 

CONSTITUCIONAIS, AINDA QUE PARA EFEITOS DE 

PREQUESTIONAMENTO. AGRAVO REGIMENTAL DA UNIÃO 

DESPROVIDO.

1.   A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no 

julgamento do Recurso Especial Representativo da Controvérsia 

1.261.020/CE, em relação à possibilidade de incorporação de 

quintos/décimos até a vigência da MP 2.225-45/2001, reafirmou o 

entendimento já consolidado desta Corte de que referida Medida Provisória, 

ao acrescentar o artigo 62-A ao Estatuto dos Servidores Públicos Federais, 

tomou por empréstimo o conteúdo normativo dos arts. 3o., 10 da Lei 

8.911/94 e 3o. da Lei 9.624/98. 

2.   A pendência de julgamento no STF de ação em que se 

discute a constitucionalidade de lei não enseja o sobrestamento dos 

recursos que tramitam no STJ. Cabível o exame de tal pretensão somente 

em eventual juízo de admissibilidade de Recurso Extraordinário interposto 

nesta Corte Superior.

3.   É vedado a este Tribunal Superior apreciar violação de 

dispositivos constitucionais, ainda que para fins de prequestionamento, uma 

vez que o julgamento de matéria de índole constitucional é reservado ao 

Supremo Tribunal Federal. 

4.   Agravo Regimental da UNIÃO desprovido.
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1.   A despeito das alegações do agravante, razão não lhe assiste, 

devendo a decisão agravada ser mantida por seus próprios fundamentos. 

2.   A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento 

do Recurso Especial Representativo da Controvérsia 1.261.020/CE, em relação à 

possibilidade de incorporação de quintos/décimos até a vigência da MP 2.225-45/2001, 

reafirmou o entendimento já consolidado desta Corte de que referida Medida Provisória, 

ao acrescentar o artigo 62-A ao Estatuto dos Servidores Públicos Federais, tomou por 

empréstimo o conteúdo normativo dos arts. 3o., 10 da Lei 8.911/94 e 3o. da Lei 

9.624/98. 

3.   Por essa razão, a remissão realizada pela Medida Provisória aos 

referidos dispositivos legais permite a compreensão de que é possível a incorporação 

de quintos, em relação ao exercício da função comissionada, no período de 8 de abril de 

1998 – data do início da vigência da Lei 9.624/98 – até 5 de setembro de 2001 – início da 

vigência da MP 2.225-45/01. Eis a ementa desse julgado: 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 

INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. MEDIDA PROVISÓRIA 2.225-45/2001. 

PERÍODO DE 08.04.1998 A 05.09.2001. POSSIBILIDADE. VANTAGEM 

PESSOAL NOMINALMENTE IDENTIFICADA - VPNI. TRANSFORMAÇÃO. 

1. Com a entrada em vigor da Lei 8.112, de 11 de dezembro de 

1990, que instituiu o regime jurídico dos servidores públicos civis da União, 

das autarquias e das fundações públicas federais, estabeleceu-se que a 

incorporação de "quintos" pelo servidor investido em função de direção, 

chefia e assessoramento seria calculada na proporção de 1/5 (um quinto) 

por ano de exercício das referidas funções, até o limite de 5/5 (cinco 

quintos), nos termos do art. 62, na redação original da mencionada norma, 

regulado pela Lei 8.911, de 11 de julho de 1994. 

2. Com a edição da Medida Provisória n. 1.595-14, de 10 de 

novembro de 1997, posteriormente convertida na Lei n. 9.527, de 10 de 

dezembro de 1997, extinguiu-se a possibilidade de incorporação da 

vantagem denominada "quintos", revogando-se expressamente o disposto 

nos arts. 3º e 10 da Lei 8.911/94. E as vantagens já incorporadas foram 

transformadas em Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada - VPNI, 

que passou a ser reajustada de acordo com a revisão geral da 
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remuneração dos servidores públicos federais. 

3. Mesmo após a extinção da possibilidade de incorporação das 

parcelas de quintos pela Lei n. 9.527/1997, sobreveio a Medida Provisória 

n. 1.480-40/1998, convolada na Lei n. 9.624, de 2 de abril de 1998, que 

concedeu direito a incorporação de quintos para o servidor que faria jus à 

vantagem entre 19.1.1995 e a data de publicação daquela lei, mas não a 

incorporou em decorrência das normas então vigentes. Estabeleceu-se 

novo critério para o cálculo e atualização das parcelas das funções 

comissionadas e cargos em comissão, convertendo-se quintos em décimos, 

à razão de 2/10 (dois décimos) para cada 1/5 (um quinto) até o limite de 

10/10 (dez décimos). 

4. Dando sequência a essas disposições legais, foi editada a 

Medida Provisória n. 2.225-45/2001, que acrescentou o art. 62-A à Lei n. 

8.112/1990, estabelecendo novo termo final para incorporação de parcelas 

de função comissionada ou cargo em comissão, qual seja, 4.9.2001. 

Observou-se, naquela norma, os critérios estabelecidos na redação original 

dos artigos 3º e 10 da Lei 8.911/94, para autorizar a incorporação da 

gratificação pelo exercício de função comissionada no interstício 

compreendido entre 9.4.1998 e 4.9.2001, data da edição da referida 

medida provisória, e, a partir de então, as parcelas já incorporadas, 

inclusive aquela de que trata o artigo 3º da Lei 9.624/98 cujo interstício 

tenha se completado até 8.4.1998, aproveitando o tempo residual não 

utilizado até 11.11.1997, foram transformadas em Vantagem Pessoal 

Nominalmente Identificada - VPNI. 

5. Sobre o tema, o Superior Tribunal de Justiça firmou orientação 

no sentido de que "a Medida Provisória n.º 2.225-45/2001, com a revogação 

dos artigos 3º e 10 da Lei n.º 8.911/94, autorizou a incorporação da 

gratificação relativa ao exercício de função comissionada no período de 

8/4/1998 a 4/9/2001, transformando tais parcelas, desde logo, em VPNI - 

Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada." (RMS 21960 / DF, rel. Min. 

Félix Fischer, Quinta Turma, DJ 07/02/2008). 

6. Recurso especial não provido. Acórdão submetido ao regime do 

art. 543-C do CPC e da Resolução STJ n. 8/08 (REsp. 1.261.020/CE, 1S, 

Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 7.11.2012). 

4.   Além disso, esta Corte firmou o entendimento, no julgamento do 

Recurso Especial 1.270.439/PR, Representativo da Controvérsia, de que nas ações em 

que se pleiteia a incorporação de quintos/décimos dos servidores da Justiça Federal, a 
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prescrição foi interrompida em 17.12.2004, no curso do Processo Administrativo 

2004.164940, por meio do qual o CJF reconheceu o direito dos servidores da Justiça 

Federal de 1a. e 2a. Instâncias à incorporação de quintos pelo exercício de função de 

confiança entre abril de 1998 e setembro de 2001, não tendo o prazo voltado a fluir uma 

vez que o processo administrativo ainda não chegou a termo, conforme se infere da 

ementa abaixo transcrita:

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 

ART. 543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 08/2008.   ADMINISTRATIVO. 

SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. MEDIDA 

PROVISÓRIA 2.225-45/2001. PERÍODO DE 08.04.1998 A 05.09.2001. 

MATÉRIA JÁ DECIDIDA NA SISTEMÁTICA DO ART. 543-C DO CPC. 

POSSIBILIDADE EM ABSTRATO. AUSÊNCIA DE INTERESSE 

PROCESSUAL NO CASO CONCRETO. RECONHECIMENTO 

ADMINISTRATIVO DO DIREITO. AÇÃO DE COBRANÇA EM QUE SE 

BUSCA APENAS O PAGAMENTO DAS PARCELAS DE RETROATIVOS 

AINDA NÃO PAGAS.

1. Esta Corte já decidiu, por meio de recurso especial 

representativo de controvérsia (art. 543-C do CPC e Resolução STJ n. 

8/2008), que os servidores públicos que exerceram cargo em comissão ou 

função comissionada entre abril de 1998 e setembro de 2001 fazem jus à 

incorporação de quintos (REsp 1.261.020/CE, Rel. Min. Mauro Campbell 

Marques, Primeira Seção, DJe 7.11.12).

2. No caso concreto, todavia, a União é carecedora de interesse 

recursal no que toca à pretensão de rediscutir a legalidade da incorporação 

dos quintos, pois esse direito foi reconhecido pela própria Administração por 

meio de processo que tramitou no CJF, já tendo sido a parcela, inclusive, 

incorporada aos vencimentos do autor.

PRESCRIÇÃO. RENÚNCIA. INTERRUPÇÃO. REINÍCIO PELA 

METADE. ART. 9º DO DECRETO 20.910/32. SUSPENSÃO DO PRAZO NO 

CURSO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO. ART. 4º DO DECRETO 

20.910/32. PRESCRIÇÃO NÃO VERIFICADA.

3. Nos termos do art. 1º do Decreto 20.910/32, as "dívidas passivas 

da União, dos Estados e dos Municípios, bem assim todo e qualquer direito 

ou ação contra a Fazenda federal, estadual ou municipal, seja qual for a 

sua natureza, prescrevem em cinco anos contados da data do ato ou fato 

do qual se originarem".
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4. Pelo princípio da actio nata, o direito de ação surge com a efetiva 

lesão do direito tutelado, quando nasce a pretensão a ser deduzida em 

juízo, acaso resistida, nos exatos termos do art. 189 do Novo Código Civil.

5. O ato administrativo de reconhecimento do direito pelo devedor 

importa (a) interrupção do prazo prescricional, caso ainda esteja em curso 

(art. 202, VI, do CC de 2002); ou (b) sua renúncia, quando já se tenha 

consumado (art. 191 do CC de 2002).

6. Interrompido o prazo, a prescrição volta a correr pela metade 

(dois anos e meio) a contar da data do ato que a interrompeu ou do último 

ato ou termo do respectivo processo, nos termos do que dispõe o art. 9º do 

Decreto n.º 20.910/32. Assim, tendo sido a prescrição interrompida no curso 

de um processo administrativo, o prazo prescricional não volta a fluir de 

imediato, mas apenas "do último ato ou termo do processo", consoante 

dicção do art. 9º, in fine, do Decreto 20.910/32.

7. O art. 4º do Decreto 20.910/32, secundando a regra do art. 9º, 

fixa que a prescrição não corre durante o tempo necessário para a 

Administração apurar a dívida e individualizá-la a cada um dos beneficiados 

pelo direito.

8. O prazo prescricional suspenso somente volta a fluir, pela 

metade, quando a Administração pratica algum ato incompatível com o 

interesse de saldar a dívida, quando se torna inequívoca a sua mora. 

9. No caso, o direito à incorporação dos quintos surgiu com a 

edição da MP n. 2.225-45/2001. Portanto, em 04 de setembro de 2001, 

quando publicada a MP, teve início o prazo prescricional quinquenal do art. 

1º do Decreto 20.910/32. 

10. A prescrição foi interrompida em 17 de dezembro de 2004 com 

a decisão do Ministro Presidente do CJF exarada nos autos do Processo 

Administrativo n.º 2004.164940, reconhecendo o direito de incorporação 

dos quintos aos servidores da Justiça Federal.

11. Ocorre que este processo administrativo ainda não foi 

concluído. Assim, como ainda não encerrado o processo no bojo do qual foi 

interrompida a prescrição e tendo sido pagas duas parcelas de retroativos, 

em dezembro de 2004 e dezembro de 2006, está suspenso o prazo 

prescricional, que não voltou a correr pela metade, nos termos dos art. 9º 

c/c art. 4º, ambos do Decreto 20.910/32. Prescrição não configurada.
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(...).         

21. Recurso especial provido em parte. Acórdão sujeito à 

sistemática do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ n.º 08/2008 (REsp. 

1.270.439/PR, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe 1.8.2013).

5.   Em relação ao pedido de sobrestamento, este Tribunal Superior 

adota o entendimento de não ser necessário paralisar o andamento do Recurso 

Especial em virtude de tramitar perante o Supremo Tribunal Federal recurso submetido 

ao sistema de Repercussão Geral com a mesma matéria. A propósito:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 

535 DO CPC. ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA DE 

IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 

AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182 DO STJ. SERVIDOR PÚBLICO. 

INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. CARGO EM COMISSÃO OU FUNÇÃO 

COMISSIONADA ENTRE ABRIL DE 1998 E SETEMBRO DE 2001. 

POSSIBILIDADE. PRESCRIÇÃO. RECONHECIMENTO ADMINISTRATIVO. 

INTERRUPÇÃO. SOBRESTAMENTO DO FEITO. TEMA SOB 

REPERCUSSÃO GERAL. MATÉRIA JULGADA SOB O REGIMENTO ART. 

543-C DO CPC. APLICAÇÃO DE MULTA.  DESNECESSIDADE. 

CORREÇÃO MONETÁRIA. ART. 5º DA LEI N. 11.960/09.  INOVAÇÃO 

RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. 

NECESSIDADE DE PREQUESTIONAMENTO.

1. Verificado que a agravante se limita a reiterar o argumentos do 

recurso especial quanto à violação do artigo 535 do CPC e, portanto, deixa 

de infirmar o fundamento da decisão agravada, não se conhece do agravo 

regimental, ante o óbice imposto pela Súmula 182/STJ, aplicada, mutatis 

mutandis, ao caso sob exame, conforme entendimento desta Corte.

2. A Primeira Seção, por ocasião do julgamento do Recurso 

Especial repetitivo 1.261.020/CE, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 

reiterou o entendimento já consolidado nesta Corte no sentido de que os 

servidores públicos que exerceram cargo em comissão ou função 

comissionada entre abril de 1998 e setembro de 2001 fazem jus à 

incorporação de quintos.

3. O reconhecimento da repercussão geral pela Suprema Corte 

não enseja o sobrestamento do julgamento dos recursos especiais que 

tramitam neste Superior Tribunal de Justiça.
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4. O inconformismo posterior ao julgado da Primeira Seção 

"representativo da controvérsia" implica - em regra - na aplicação da multa 

prevista no art. 557, § 2º do Código de Processo Civil.

5. A apresentação tardia, pela agravante, de questionamentos não 

abordados em recurso especial representa inovação, vedada no âmbito do 

agravo regimental.

6. A despeito da correção monetária ser considerada matéria de 

ordem pública, a Corte Especial do STJ firmou entendimento no sentido de 

necessidade do requisito do prequestionamento na instância extraordinária.

Agravo regimental conhecido em parte e nego-lhe provimento, com 

aplicação de multa (AgRg no REsp 1.374.384/DF, 2T, Rel. Min. HUMBERTO 

MARTINS, DJe 29.10.2013).

² ² ²

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535, INC. II, 

DO CPC. AUSÊNCIA. LITISPENDÊNCIA AFASTADA PELO TRIBUNAL DE 

ORIGEM. SÚMULA 7/STJ. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 

INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. MEDIDA PROVISÓRIA N. 2.225-45/2001. 

PERÍODO DE 8/4/1998 A 5/9/2001. POSSIBILIDADE. RECONHECIMENTO 

DE REPERCUSSÃO GERAL DA MATÉRIA PELO SUPREMO TRIBUNAL 

FEDERAL. NÃO SOBRESTAMENTO DE RECURSO ESPECIAL EM 

TRÂMITE PERANTE O SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 

DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. ANÁLISE. INVIABILIDADE. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 260 DO CPC. APLICABILIDADE.

1. Não ocorre contrariedade ao art. 535, inc. II, do CPC, quando o 

Tribunal de origem decide fundamentadamente todas as questões postas 

ao seu exame, assim como não há que se confundir entre decisão contrária 

aos interesses da parte e inexistência de prestação jurisdicional.

2. É certo que o magistrado não está obrigado a responder a todas 

as questões suscitadas em juízo, quando já tenha encontrado motivo 

suficiente para proferir a decisão.

3. O acórdão recorrido verificou inexistir coincidência entre os 

servidores substituídos na presente demanda e no Processo n. 

2003.70.00.084818-1, concluindo desse modo por não haver litispendência 

entre as referidas ações. Rever tal conclusão demandaria reexame de 
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provas, prática vedada em razão do óbice da Súmula 7/STJ.

4. A jurisprudência deste Superior Tribunal, no julgamento do 

Recurso Especial Repetitivo 1.261.020/CE, consolidou o entendimento 

sobre a possibilidade de incorporação de quintos no período entre 9/4/1998 

e 4/9/2001, exatamente conforme decidido na origem.

5. O reconhecimento da existência de repercussão geral pelo 

Supremo Tribunal Federal não acarreta a suspensão do recurso especial 

em trâmite no STJ, mas unicamente o sobrestamento de eventual recurso 

extraordinário interposto em face de acórdão proferido pelo STJ ou por 

outros tribunais, devendo o exame ser realizado no juízo de admissibilidade 

do recurso.

6. Cumpre afastar a análise de supostas violações de dispositivos 

constitucionais, na medida em que a presente via especial cuida de recurso 

destinado à uniformização da interpretação do direito federal 

infraconstitucional.

7. A teor do art. 260 do CPC, nas causas em que a Fazenda 

Pública é condenada ao pagamento de prestações de trato sucessivo e por 

prazo indeterminado, a verba honorária deve ser fixada sobre as parcelas 

vencidas, acrescidas de uma anualidade das parcelas vincendas.

8. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no REsp 

1.145.084/PR, 6T, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 9.10.2013).

6.   Por fim, no que tange aos arts. 2o., 5o., 37, caput, 61, § 1o., II, a, 

62, 63, 97 e 105 da Constituição Federal, não compete ao Superior Tribunal de Justiça, 

ainda que para fins de prequestionamento, examinar na via especial suposta violação a 

dispositivos constitucionais, sob pena de usurpação da competência do Supremo 

Tribunal Federal.

7.   Diante de tais pressupostos, nega-se provimento ao Agravo 

Regimental da UNIÃO. 

8.   É como voto.

Documento: 1343390 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/09/2014 Página  12 de 6



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0272149-0 AREsp 276.284 / PE

Números Origem:  200983000000787  20098300000078701  487640

EM MESA JULGADO: 26/08/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ROBERTA LUCIA COSTA FERREIRA DIAS DOS SANTOS E OUTRO
ADVOGADOS : SÉRGIO HIGINO DIAS DOS SANTOS NETO

CARLOS FERNANDO FERREIRA DA SILVA FILHO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ROBERTA LUCIA COSTA FERREIRA DIAS DOS SANTOS E OUTRO
ADVOGADOS : SÉRGIO HIGINO DIAS DOS SANTOS NETO

CARLOS FERNANDO FERREIRA DA SILVA FILHO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Ari Pargendler votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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